
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 864419 - BA (2023/0388616-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALEX OITABEM PITTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DAS 
QUALIFICADORAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando à exclusão de qualificadoras da 
sentença de pronúncia em processo por homicídio qualificado.
2. A defesa alegou constrangimento ilegal, afirmando que as qualificadoras não 
encontram suporte probatório.
3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso em sentido estrito, mantendo a 
pronúncia com as qualificadoras, decisão esta confirmada pelo decisum agravado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio para exclusão de qualificadoras na sentença de 
pronúncia, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conforme 
entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. A exclusão de qualificadoras na pronúncia só é possível quando manifestamente 
improcedentes, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri.
7. A análise das qualificadoras demanda reexame de provas, o que é vedado na via 
estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade. 2. A exclusão de qualificadoras na pronúncia só é possível 
quando manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência do 

Documento eletrônico VDA44837510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/12/2024 15:20:32
Publicação no DJEN/CNJ de 11/12/2024. Código de Controle do Documento: d4ab7d9a-afc5-4be0-87a8-4cf0b7b52e38



Tribunal do Júri".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 121, § 2º, II e IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 
Primeira Turma, j. 27.03.2020.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DAS 
QUALIFICADORAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando à exclusão de qualificadoras da 
sentença de pronúncia em processo por homicídio qualificado.

2. A defesa alegou constrangimento ilegal, afirmando que as qualificadoras não 
encontram suporte probatório.

3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso em sentido estrito, mantendo a 
pronúncia com as qualificadoras, decisão esta confirmada pelo decisum agravado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio para exclusão de qualificadoras na sentença de 
pronúncia, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conforme 
entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

Documento eletrônico VDA44514439 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/11/2024 20:29:53
Código de Controle do Documento: 53f16ef4-53a0-47a2-a40c-487b0e346a2b



6. A exclusão de qualificadoras na pronúncia só é possível quando manifestamente 
improcedentes, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri.

7. A análise das qualificadoras demanda reexame de provas, o que é vedado na via 
estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade. 2. A exclusão de qualificadoras na pronúncia só é possível 
quando manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência do 
Tribunal do Júri".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 121, § 2º, II e IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 
Primeira Turma, j. 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX OITABEM PITTA 

contra a decisão de fls. 390-394, que não conheceu do habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi pronunciado, em primeira instância, 

pela prática do delito descrito no art. 121, § 2°, II e IV, do Código Penal (fls. 326-331).

Inconformada, a defesa interpôs recurso em sentido estrito perante o Tribunal 

de origem, que negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do acórdão de fls. 

38-57.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois as qualificadoras não encontram 

suporte probatório, devendo serem excluídas da sentença de pronúncia.

Afirmou que não há prova judicializada a amparar as qualificadoras.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a exclusão das qualificadoras da 

sentença de pronúncia.
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O Ministério Público Federal, às fls. 380-384, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ.

Em decisão monocrática (fls. 390-394), o habeas corpus não foi conhecido.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 413-424), a parte agravante alega 

que a pretensão defensiva não demanda reexame de provas.

Afirma que as testemunhas ouvidas não presenciaram os fatos.

Declara que a prova carece do contraditório em juízo.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório. 

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Ocorre que o presente habeas corpus investe contra acórdão em substituição 

ao recurso próprio cabível, não podendo ser conhecido. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, pacificaram orientação no sentido de que 

não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
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DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO. 1. Conforme consignado na decisão agravada, o 
presente habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado 
em substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023).

 
 
"[...]
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 1/12/2023).

 
 

Tendo em vista a possibilidade de concessão da ordem de ofício, em 

observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, analiso a pretensão 

defensiva.

Com efeito, somente podem ser excluídas da sentença de pronúncia as 

circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes ou sem qualquer amparo nos 

elementos dos autos, sob pena de usurpação da competência constitucional do Tribunal 

do Júri.

Ademais, "não se pode afastar uma qualificadora por mera opção 

hermenêutica, de modo que o julgador somente pode retirar da pronúncia a qualificadora 

que, objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar não existir. Em outros 

termos, não se pode subtrair da apreciação do Conselho de Sentença uma circunstância 

que, numa análise objetiva, mostra-se viável, ao menos em tese" (REsp 1.547.658/RS, 
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Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 

07/12/2015).

Confiram-se os seguintes julgados:

 
“[...]
2. Havendo dúvidas acerca da real motivação do crime de 

homicídio qualificado, não há como subtrair-se do Conselho de 
Sentença, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, o exame da 
qualificadora do motivo fútil, sob pena de usurpação de sua 
competência constitucional.

[...]” (REsp n. 966.034/DF, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, julgado em 27/9/2011, DJe de 28/10/2011).

 
 
“[...]
2. Inexistindo prova plena que afaste, indubitavelmente, a 

procedência da qualificadora, mais prudente a manutenção daquela 
circunstância, nesta fase do procedimento, cabendo ao Conselho de 
Sentença deliberar se a vítima teve ou não chance de reagir enquanto 
era agredida.

[...]” (REsp n. 1.284.811/PR, relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 20/6/2013, DJe de 1/7/2013).

 
“[...]
2. O Tribunal a quo a partir da análise do acervo fático 

probatório dos autos concluiu que não se mostra manifestamente 
improcedente a qualificadora do homicídio para assegurar a ocultação 
de outro crime, sendo inviável o seu decote da pronúncia. Assim sendo, 
a revisão do julgado, no ponto, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. A exclusão de qualificadora constante na pronúncia 
somente pode ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena 
de usurpação da competência do tribunal do júri, juiz natural para 
julgar os crimes dolosos contra a vida.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.450.023/PR, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe 
de 28/5/2024).

 
 
“[...]
2. A jurisprudência desta Corte Superior orienta que 

somente devem ser excluídas da sentença de pronúncia as 
circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes ou sem 
qualquer amparo nos elementos dos autos, sob pena de usurpação da 
competência constitucional do Tribunal do Júri. [...]” (AgRg no AREsp 
n. 2.392.819/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
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Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024).
 
 
“[...]
2. Reforço a orientação desta Corte de acordo com a qual "a 

exclusão de qualificadoras somente é possível, na fase da pronúncia, se 
manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência 
dos jurados". Precedentes. [...]

4. Para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.

[...]” (AgRg no HC n. 878.896/GO, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

 
 

In casu, a Corte originária atestou existirem elementos probatórios a sustentar 

a presença das qualificadoras, ao menos na fase sumária do rito do Tribunal do Júri. Para 

tanto, o Tribunal de origem destacou o depoimento do acusado, em juízo (fl. 54):

 
“[o paciente] não nega que se desentendeu com a vítima e 

com uma terceira pessoa, diante da citada subtração de um simples 
chocolate de sua propriedade, nem nega que efetivamente lesionou o 
ofendido com um pedaço de madeira. Tais afirmações, portanto, 
corroboram o citado depoimento testemunhal e reforçam a possibilidade 
da ocorrência das aludidas qualificadoras.”

 
 

De mais a mais, o Tribunal local asseverou que “há sinais de que o modus 

operandi utilizado pelo recorrente inviabilizou qualquer possibilidade de defesa da 

vítima”, bem como que há indícios de que o paciente agiu por motivo fútil, sendo que 

caberá aos jurados decidir se o motivo, caso existente, é fútil, ou não, e se a vítima não 

teve possibilidade de defesa (fl. 54).

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão defensiva, segundo as alegações 

vertidas na exordial, demanda reexame de provas, medida interditada na via estreita do 

habeas corpus.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Documento eletrônico VDA44514439 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/11/2024 20:29:53
Código de Controle do Documento: 53f16ef4-53a0-47a2-a40c-487b0e346a2b



Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 864.419 / BA
Número Registro: 2023/0388616-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00840084820078050001 153332652007 840084820078050001

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : ALEX OITABEM PITTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX OITABEM PITTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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